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PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO TOCANTINS

C0NTRATO Ns 140/2026
C0MPRAS ESERVIÇOS COMUNS - LEI N. e 14.733/2021

rN
LO

v
PROCESSO DEORIGEM
lnexigibllidade de Licitaçáo ne Ol2/2026
Fundamento Legat art.74, inciso III, alínea "c", da Lei Federal np 14.133, de 1s de

abril de 2021.
Ns PROCESSO ADMINISTRATM: 2a4 / 2O26

OBJETO CONTRÁTUAL

Contratação de entidade, visando o fortalecimento da gestão pública, do

empreendedorismo e do desenvolvimento econômico susten!ável no MunicÍpio de

Aurora do Tocantins - TO.

VALORCONTRÁTUAL

R$ 7.500,00 [sete míl e quinhentos reaisJ.

VIGÊNCIA CONTRÁTUAI

29 de iunho até 31 de dezembro de 2026.

DADOS DO CONTRATANTE

PRtrfEtTURÁ MUNICIPAL DE AURORA DO TOCANTTNS - TO, pessoa iurídica de

direito público interno, inscritâ no CNPJ ne 01.A67.1O71O001-10, sediada na Praça

Zuza "favares, S/Ne, Centro, Aurora do Tocantins - TO, CEP 77.325-000, neste ato

representada pelo Prefeito Municipal, Edson Neiva da Sitva, doravante denominada

CONTRATANTE.

DADOS DO CONTRATADO

SERV DE APOTO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO EST DO TO, CNP' N9

2/OOOL-94

102 Norte Av. LO 04, 01, Plano Diretor Norte, Pâlmas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀURORA DO'IOCANTINS

Neste ato representado por seu Diretor Superintendente, Rerison Antonio Castro

Leite, inscrito no CPF sob o ne 028.962.111-95, e por seu Diretor Técnlco, Rogerio

Ramos de Souza, inscrito no CPF sob o na 626.502.111-72,

RESPONSÁVEL DO CONTRATO

Daiane Paiva Tavares

PREÂMBULO

Aos 29 de iunho de 2026, a Prefeitura Municipal de Aurora do Tocantins - TO, em observância às

clisposiçôes da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSUU\ PRIMEIRÀ - DO OBTETO E DA VINCULAçÃO (ATL 92, I E II)

1.1, O presente instrumento tem por objeto Contratação de Entidade sem fins lucrativos para a

presta;ão de serviços de açôes de políticas públicas, de melhoria do ambiente de negócios, de

io*"nio ao empreendedorismo e de promoção da competitividade empresarial, com vista âo

desenvolvimentà socioeconômico local por meio de ações do Programa Cidade Empreendedora

no Município de Aurora do Tocantins - TO, de acordo com as especificações e condições definidas

no Termo de Referência e em coníormidade com a proposta de preço apresentada pela

CONTRATADA.

cúusulA SEGUNDA - DO PREçO (art 92, U
2.1. O valor do presente contrato é de R$ 7.500,00 fsete mil e quinhentos reais), em

conformidade com as ações detalhadas na Proposta comercial do sebrae Tocanttns para

realização de ações de promoção de políticas públicas, desenvolvimento territorial' íomento ao

e*preándedorismo e de promoção da competitividade empresarial por meio da implenrentação

dos eixos do Programa Cidade Empreendedora'

2.2. No valor acima esGo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

u*"crçao do objeto, inclusive tributos e/ou impostot encargos sociais, trabalhistas,

preüáenciários, fiscaÍs e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

ncccssários ao cumprimento integral do obieto da contrataçâo'

2.3. O valor contratado é Íixo e corresponde ao preço global da proposta comercial aplesentâda

pela cONTRATADA, sendo os pagamentos realiz,ados conforme as condições estabelecidas ncr

Termo de Referência e neste Contrato-

2.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrâtação, independentemente de

transcrição:

2.4.1. O T o de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas

específicas quan a forma clc exectrção do objeto;

de Contrâtação Direta, conforrne o caso;

Preíeitura MuÍlicipdl de Aurora do -TO
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2.4.3. A Proposta do Contratado;

2,4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusur-e rencrrnÂ - Do pRAizo os ucÊNcla Do coNTRATo

3.1. O prazo de vigência da contratação terá início a partir da âssinatura do Contrato, e

enceramento até37/1212026, observada a forma do art. 105 da Lei n" 14.733/2027.

3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de tenno
aditivo, quando ô obieto não íor concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3.1.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor
do Contrato, da vantaiosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente,
com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princÍpios da manutenção da

\., necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que
forem iulgados relevantes.

3.2. O contratado não tem direito subietivo à prorrogação contratual.

3.3- Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida tnediante celebração de termo
aditivo.

3.4. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o conEatado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de âplicação.

CIÁUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE [xECUçÃo E GESTÃO CONTRÂTUAIS {aÍL9Z,IV, VII e XVIII)

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições dc conclusão, enfrega, observação e recebimento do obieto constam no Tcrmo dc

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSUUI QUINTA - DÂS CONDIçÕES DE PAGAMENTO (ATL 92, VC VI)

5.1. O prazo para pagamento ao contratâdo e demais condições a ele referentes encontram-se

V definidos no Termo de Referência, parte integrante a este ConÚato.

crÁusulA sExTA - DO REAIUSTE (art 92, Yf

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

termo de contrato.

6.2. Após o interregno de um ano, e Índependentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão rea,ustados, medrante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do lndice Geral de Preços

de Mercado - ICP-M, cxclusivamente parâ as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrância
da anualidade.

6.3. Nos rcaiustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mintmo de um ano scrá contado a partir
dos efeitos financeiros do último reaiuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(sJ índice (sl de reaiustamento, o CONTRATANTE
quidando aconhpagará ao Contrata

diferença correspon
a importância calculada pela última variaçã

nte tão logo seia(ml divulgado[sJ o(s) índicefs)
o
d

d
{]
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6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(sJ utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatori amente, o(s)
definitivo(s).

6.6. Caso o(sJ índicefs) estabelecido[s) para reajustamento venhafm) a ser extinto[s) ou de
qualquer forma não possaIm) mais ser utilizado[s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(emJ a ser determinado(s) pela legislação então em ügor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficlal, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adÍtivo.

6.8. O reaiuste será realizado por apostilamento.

clÁusulÂ sÉTrMA - DAs oBRrcAçoEs PERTTNENTES À rcpD
7.1. Quando o presente instrumento tratar de informaçôes pessoais, as partes deverão cumprir a
Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 [LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

7.2. Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades que iustificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6a da LGPD.

7.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

7.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 fcinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pclo CONTRATADo.

7.5.'Í'erminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 dâ LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçâo para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

7.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7. O CONTRÁTADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

7.8. O CONTR TÂNTE poderá realizar diligência para aíerir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação Íbrmulados.

7.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo íixado pelo CONTRÁTANTE, prorrogável

iustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.10. Bancos de dados eventualmente formados â partir de deste instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser matrtidos em
âmbiente virtual controlado. com registro individual rastreável de trâtamentos realizados ILGPD,
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuTis omissôes, desvios ou abusos

Prêf€itur. Munkipâl dê Artotâ do Í;crntins- To
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7.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser dcsenvolvidos cm formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Adminisração nas hipóteses previstas na
LGPD.

7.11.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art.26 da LGPD deverão ser comunicâdos à

autoridade nacional.

cúusule otTilve - on notnçÃo onçeurxrÁRh (arr 92, VIII)

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçâmento Geral da Prefoiture Municipal de Esperantina deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

DOTAçÃO ORÇAMENTÁruA

UNIDADE: 0006

ctAssIFrcAÇÂo: 33.90.39

NATURXZA DA DESPESA: 1.500.0000

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, mediante declaração de dotação

orçamentária c scrá indicada após aprovação da Lei Orçamentária respective e liberação dos

créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DA§ OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE ÍATt.92, X, XT C XIV)

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

9.2. Receber o obieto no prazo e condições cstabelecidas no Termo de Referência.

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto

fornecido, para que sela por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.

9,4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado.

9.5. Etetuar o pagamento ao contratado do vâlor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência.

9.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ncstc Contrato.

9.7. Cientificar o órgão de representação iudicial da Procuradoria desta administração para adoção

das meclidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÔes pelo Contratado.

mitir decisão sobre todas as solicitâçôes e reclamações relacionadas à

execução do prcs te Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentcs,
tórios ou de nenhum interesse para a boa execuçãodo

!
meramente p â
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9.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidil admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro feitos
pelo contratado no prazo miáximo de 30 (trinta) dias.

9.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art. 737, da Lei nc
L4.\33, de 2oZ7 .

9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda quc vinculados à cxccução do contrato, bcm como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSUIA DÉCIMA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRÂTADO (ETT 92, XIV, XVT C XVTÍ)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de
Referência, pârte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas.

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto-

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 [ünte e quatro) horas que antecede
a data da execução, os nrotivos que impossibilitem o cunrprimento do prazo pl'cvisto, corrr a devitla
comprovação.

10.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecinrento ou informação por eles solicitados.

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pclo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execuçáo dos mesmos.

10.6. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos.

10.7. A entidade CONTRÂTADA deverá entregar ao setoÍ responsável pela tiscalização do
contrato, iunto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos relacionados na Ordem
de Fornecimento/Serviço.

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Colefivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade atl CONTRATANTE;

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 [vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que verifique no local da execução do objeto contratual.

10.10. Paralisar, por rminação do CONTRÂTANTE, qualquer atividade que não esteia sendo
executada de acordo m a boa técnica ou que ponha em risco a seguran ou bens de
terceiros.

d
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10.11. Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e para qualificação, na contrâtação diretâ;

10.12. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRÂTANTE.

10.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por íorça da execução deste contrato.

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trat alho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (âTL 92, XIXI

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei ne 14.133/2021, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da entidade não

enseiará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1 1.1.3.1 - Se a operação implicar mudança cla pessoa iu rídica contratada, deverá ser
Íormalizado termo aditivo para alteração sub.ietiva.

11.2. O termo de rescisão, sellrÍrrc que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos iá etetuados e ainda devidos;

11.4.3. lndenizações e multas.

11,3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por Ineio de tenno

indenizatório [art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

11.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém únculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por aÍinidadc, ató o tcrceiro Srau [art 14, inciso lV, da Lei n.q 14.133, de

2021).

CLÁT'SIIT.A DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAçÕES E SANçOES ADMINISTRÂTIVAS IATL 92, XÍv)

12.1. Comete infração administrativa, nos tennos da Lei na 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à in ção parcial do contrâto;

lle causeb) der causa execução parcíal do contrato q
dos serviços pútblicos ou ao intefuncioname

P.eÍeltura Munlclpal de Alrora do T
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cJ der causa à inexecução total do contrato;

d) enseiar o retardamento da execução do objeto da contratat'o sem nrotivo .justi[icadu;

eJ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5a da Lei na 12.846, de 1e de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas acima descritâs as seguintes
sançôes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se lustificar a imposição de penalidade mais grave [art. 156, §24, da Lei ne 14.133,
de2027);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave [art. 156, § 4q, da Lei ne 14.133, de 2021);

Íii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "?',"g," e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que iustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5q,

da Lei nq 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i] Moratória de 1olo fum por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 [trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por

dia de atraso in,ustificado, :rté o máximo de Z0á (dois por cento), pela inobservância

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando

exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 [trintal dias autorizâ a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133, de 2021'

iii) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12'1,

d.e 2oo/o a 300/o do valor do Contrato.

ivl Compen§atória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b",

"c" e "d' do subitem 12.1, de 1olo a 300/o do valor do Contrâto'

12.3. A aplica@o das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, dc

2021).

1 2,4. Todas as sançõe revistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
Lei na 14.133, de 2021).

-,<,-\
-l

rnulta [art. 156, §7'g,
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intcressado no prazo de 15

fquinze) dias úteis, contado da data de sua intimação [art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada iudicialmente
[art. 156, §8e, da Lei nq 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a arnpla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
capute parágrafbs do art 158 da Lei na 14.133,de 2O21,, para as penalidades de impedimento de
licitãr e contratar c dc declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sarrções serão corrsiderados (art. 156, §1s, da Lei tre 74.733, dc ZO27):

al a natureza e a gravidade da infração cometida;

b.) as peculiaridades do câso concreto;

cl as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

dJ os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confornle noÍrnas e

orientaçoes dos órgãos de controle.

12.9. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei np 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licítaçôes e contratos da Administração Pública que tambérn sejam tipificados como atos

lesivos na Lei nq 12.846, de 2013, serão apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei [art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do CoNTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facílitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou contr«rle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (art. 160, da

Lei nP 14.133, de 2021J.

!z.lt. o CoNTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 fquinzeJ dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas ICNEPJ, instituídos no âmbito do Poder Executivo
Fcdcral. (^rL 161).

12.12. As sanções 'impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoncidade para licitar
ou contratar são ssíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq 14.133/21.

12.13. Os déb s do CONTRATADO para cont a Administração CO , resultantes de

tiva e/ou indenizaçôes, nã9!;tsc derãc sei compensados,multa admi

ocantini - TO

o
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total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

cúusuua oÉcue rencrrRA - DA GÀRANTIa nr urcuçÃo (arr 92, xll)
13.1. Não são exigidas garantias, conforme estabelecido no Termo de Referência, parte integrante
a este Contrato,

cúUsUtA DÉCIMA QUARTA - DAs ÂITERAçÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
ne 74.133, de 2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmâs condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inlcial
atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dc termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

iustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hípótcse cm que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 [um) mês [art. 132 da Lei nv 14.133/2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 74.L33/?027.

cLÁusuLA DÉcrMÁ QUINTA - Dos cAsos oMlssos

15.1. Os casos omissos serâo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na
Lei ns 14.133, de 2021, aplicando-se es disposições da Iei e demais preceitos de direito público, e,

subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSUIA DÉCIMÂ SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÂO

16-1. As regras para subcontrâtação do ohieto deste instrllmênto de contrâto constam no Termo
de Referência, parte integrante deste Contrato.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAANTTCORRUPçÂO

17.1. As partes concordam que executarão as obrigações contidas neste Termo de Contrato, de

forma ética e de acordo com os pritrcípios aplicáveis a Lei n.a 14.73312021.

17.2. As partes assumem que são expressamente contrárias à prática de atos que atentem contra
o patrimônio e a imagem da Contratante e Contratada.

17.3. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seia, ou
aceitarou se comprometera aceitar de quem quer que seja, tanto porconta própria quanto através
de outrem, qualquer pâgamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou nâo financeiras
ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegâl ou de corrupção sob as leis de
qualquer país, seja de forrna direta ou indireta quanto ao obieto deste Termo de CoDtrato, ou de
outra forma que nâo relacionada a este Termo de Contrato, devendo garantir, ainda, que seus
prepostos e colaborad aiam da rnesma forma.

17.4. As partes se c prometem a estabelecer, de forma clara
de seus agentes ,/ou empregados enl questões comerci

epr
ais,

as leis, as normas vi dete oes

ecisa, os deveres e as obrigações
para que estejarn sempre em

{bste Termo de Contrato.

--_ 
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clÁusutA DÉcrMA orrAvA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs

18.1. O presente contrato é regido pela Leí 14.733/27 e dernais diplonras legais.

18.2. lncumbirá ao CONTRÂTANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas [PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial ne Internet, em atenção ao ârt. 91, caput, da Lei n. s 14.133, de 2021, e ao
ârt.8e, §2e, da Lein.12.527,de 201'1,, c/c arl.7e, §3q, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2072.

18.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Taguatinga - TO, para dirimir os litígios que decorrerem da
execuçào deste'l'ermo de Contrato que não puderenr ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1o, (ta L,ei ne'L 4.733 / 21,

a

PELA CONT NTE

IVA DA§ISIFA.
oc

P EITO ICIPAI,

r) ECRE',TO/P0 RTARrÂ

ASSINATURAS

ll.

RERISON AN

PEI,A CONTRATADA

NIO CASTRO LUI'IE
Diretor Suoerintendente

f,so
Di lco

E

ROG

---'l

.TES'I'E

NOME: NOME:

Aurora do Tocantins TO, 29 de iunhode 2026.

Nefl4 tu8k
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